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PODER EXECUTIVO 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ              GLEYDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal                                           Vice-prefeito  

 
MESA DIRETORA – BIÊNIO 2023/2024 

 
Presidente: Maria Eudiene da Silva Benevides 
Vice-Presidente: Amâncio Rodrigues da Cunha Júnior 
1º Secretário: Francisco Wanderley Mendes 
2º Secretário: Expedito Fernandes de Souza 
 
VEREADORES 
José Maria da Silva Soares 
Josefa Jusaly de Medeiros 
Mário César de Albuquerque Cavalcante 

Norma Siqueira de Melo Oliveira 
Wilson Gregório Bezerra Filho 

 

                 PODER JUDICIÁRIO 

 
Dr. Nilberto Cavalcanti de Souza Neto- Juiz de 

Direito titular da Vara Criminal e Juiz Eleitoral 

Dra. Aline Daniele Belém Cordeiro Lucas - Juíza 

de Direito titular da 1ª Vara Cível 

Dr. Diego de Almeida Cabral - Juiz titular da 2ª 

Vara Cível, Diretor do Foro e Juiz substituto do 

Juizado Especial Cível e Criminal. 

 

 MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Dr ª. Fernanda Bezerra Gerreiro Lobo  
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Assú-RN 

Dr. Daniel Lobo Olímpio Titular da 2ª Promotoria 

de Justiça da Comarca de Assú-RN 

Drª. Tiffany Mourão Cavalari de Lima Em substituição 

da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Assú-

RN. 

GABINETE 

 
LEI Nº 539, DE 29 DE ABRIL DE 2024. 
 

“DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  

  
A Prefeita Municipal de Carnaubais/RN, no uso de suas 
atribuições legais FAZ SABER, que a Câmara de Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  
  
Art. 1º. Em atendimento a Resolução nº 06, de 08 de maio de 
2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, fica instituído o Conselho de Alimentação Escolar-CAE no 
âmbito do município de Carnaubais/RN, sendo órgão colegiado 
de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento.  
 
Art. 2º. São atribuições do CAE - Conselho de Alimentação 
Escolar:  
 

1. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
e a execução do PNAE, com base no cumprimento 
do disposto nos arts. 3º a 5º da Resolução nº 06, 
de 08 de maio de 2020;  
2. Analisar a prestação de contas da Entidade 
Executora – EEx, conforme os arts. 58 a 60, da 
Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020, e emitir 

Parecer Conclusivo acerca da execução do 
Programa no Sistema de Gestão de Conselhos - 
Sigecon Online;  
3. Comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, 
à Controladoria-Geral da União, ao Ministério 
Público e aos demais órgãos de controle qualquer 
irregularidade identificada na execução do PNAE, 
inclusive em relação ao apoio para funcionamento 
do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de 
seus membros;  
4. Fornecer informações e apresentar relatórios 
acerca do acompanhamento da execução do 
PNAE, sempre que solicitado;  
5. Realizar reunião específica para apreciação da 
prestação de contas e elaboração do Parecer 
Conclusivo do CAE, com a participação de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros;  
6.  Elaborar o Regimento Interno, observando o 
disposto na Resolução nº 06, de 08 de maio de 
2020;  
7. Elaborar o Plano de Ação do ano em curso 
e/ou subsequente a fim de acompanhar a 
execução do PNAE nas escolas de sua rede de 
ensino, bem como nas escolas conveniadas e 
demais estruturas pertencentes ao Programa, 
contendo previsão de despesas necessárias para o 
exercício de suas atribuições, e encaminhá-lo à 
Entidade Executora – EEx, antes do início do ano 
letivo.  
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§ 1º O Presidente é o responsável pelo envio do Parecer 
Conclusivo do CAE no Sigecon Online. No seu impedimento 
legal, o Vice-Presidente o fará.  
§ 2º O CAE pode desenvolver regime de cooperação com os 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e deverá 
observar as diretrizes por estes estabelecidas.  
§ 3º Recomenda-se que o CAE estabeleça parcerias para 
cooperação com outros Conselhos de Alimentação Escolar e 
com os Conselhos Escolares, com vistas ao desenvolvimento de 
suas atribuições.  
  
Art. 3º. O Conselho de Alimentação Escolar-CAE será composto 
da seguinte forma:  
 

1. Um representante indicado pelo Poder 
Executivo Municipal;  
2. Dois representantes dentre as entidades de 
trabalhadores da educação e de discentes, 
indicados pelos respectivos órgãos de 
representação, escolhidos por meio de assembleia 
específica para tal fim, registrada em ata;  
3. Dois representantes de pais de alunos 
matriculados na rede de ensino a qual pertença a 
Entidade Executora - EEx, indicados pelos 
Conselhos Escolares, Associações de Pais e 
Mestres ou entidades similares, escolhidos por 
meio de assembleia específica para tal fim, 
registrada em ata;  
4. Dois representantes indicados por entidades 
civis organizadas, escolhidos em assembleia 
específica para tal fim, registrada em ata. 
  

§ 1º. Preferencialmente, um dos representantes a que se refere 
o inciso II deste artigo deve pertencer à categoria de docentes.  
§ 2º. Cada membro titular do CAE deve ter um suplente do 
mesmo segmento representado, com exceção dos membros 
titulares do inciso II deste artigo, os quais podem ter como 
suplentes qualquer uma das entidades referidas no inciso.  
§ 3º. Os membros têm mandato de quatro anos, podendo ser 
reeleitos de acordo com a indicação dos seus respectivos 
segmentos.  
§ 4º. Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme 
estabelecido no inciso II deste artigo, os docentes, discentes ou 
trabalhadores na área de educação devem realizar reunião, 
convocada especificamente para esse fim e devidamente 
registrada em ata.  
§ 5º. A nomeação dos membros do CAE deve ser feita por 
Portaria ou Decreto Executivo, de acordo com a Constituição e 
as Lei Orgânicas do Município, observadas as disposições 
previstas neste artigo, obrigando-se a Entidade Executora - EEx 
a acatar todas as indicações dos segmentos representados.  
§ 6º. O CAE deve ter um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos 
dentre os membros titulares, por no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos conselheiros, em sessão plenária especialmente voltada 
para este fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, 
podendo ser reeleitos uma única vez consecutiva;  
§ 7º. O Presidente e/ou o Vice-Presidente pode(m) ser 
destituído(s), em conformidade com o disposto no Regimento 
Interno do CAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) 
membro(s) para completar o período restante do respectivo 
mandato do Conselho.  
 
 
 
 

 
§ 8º. Após a nomeação dos membros do CAE, as substituições  
de Conselheiros indicados com base nos incisos II, III e IV deste 
artigo devem dar-se somente nos seguintes casos:  
 

1. Mediante renúncia expressa do conselheiro;  
2. Por deliberação do segmento representado;  
3. Por deliberação de 2/3 (dois terços) dos 
membros do CAE, em razão do descumprimento 
das disposições previstas no Regimento Interno de 
cada Conselho, desde que aprovada em reunião 
convocada para discutir esta pauta específica.  
 

Art. 4º.  Entende-se por Entidade Executora – EEx as Secretarias 
de Estado da Educação – Seduc, Prefeituras Municipais e escolas 
federais, como responsáveis pela execução do PNAE, inclusive 
pela utilização e complementação dos recursos financeiros 
transferidos pelo FNDE, pela prestação de contas do Programa, 
pela oferta de alimentação nas escolas em, no mínimo, 200 
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, e pelas ações de 
educação alimentar e nutricional a todos os alunos 
matriculados;  
Art. 5º. Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições contrárias.  
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Carnaubais, Estado do Rio 
Grande do Norte, em 29 de abril de 2024.  

 
MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ  

PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS  

 __________________________________________ 

LEI Nº 540, DE 29 DE ABRIL DE 2024. 
 

Denomina nome de Pórtico Público, localizado na 
Avenida Francisco Jorge dos Santos, no Bairro 
Pacheco, em Carnaubais, Rio Grande do Norte de 
Aluízio Dias de Lacerda.  

 
À PREFEITURA DE CARNAUBAIS, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE: 
 
FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou de iniciativa 
dos Vereadores Maria Eudiene da Silva Benevides e Amâncio 
Rodrigues da Cunha Júnior e Eu, Prefeita Constitucional deste 
Município, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica denominado o nome do Senhor, Aluízio Dias de 
Lacerda, (Aluízio Lacerda), in memoriam, o Pórtico Público, 
localizado na Avenida Francisco Jorge dos Santos, no Bairro 
Pacheco, em Carnaubais, Rio Grande do Norte. 
 
Art. 2º - O Poder Executivo deverá colocar placa e pintura na 
faixada do referido Pórtico Público. 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Carnaubais, Estado do Rio 
Grande do Norte, em 29 de abril de 2024. 
 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 
PREFEITA MUNICIPAL DE CARNAUBAIS 
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SETOR DE COMPRAS  

 
AVISO DE DISPENSA Nº 08/2024 
 
A Administração Municipal de Carnaubais/RN, através do Setor 
de Compras e sob a representação do seu Coordenador, torna 
público sobre a realização de uma Dispensa de Licitação 
destinada à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS PARA SISTEMAS DE 
IRRIGAÇÃO DE PRAÇAS/CAMPOS ESPORTIVOS, para atender às 
necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO de Carnaubais/RN, conforme as diretrizes 
detalhadas no Termo de Referência. 
 
Eventuais interessados têm a oportunidade de apresentar suas 
Propostas de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da 
data desta publicação. Neste período, a Prefeitura Municipal 
avaliará as propostas recebidas, escolhendo aquela que 
apresentar as condições mais vantajosas. Os interessados 
devem solicitar o Termo de Referência para análise e submissão 
da proposta, seguindo os prazos e critérios estabelecidos no 
documento. 
 
Para obter mais informações, esclarecimentos podem ser 
obtidos presencialmente ou através do E-mail: 
compras@carnaubais.rn.gov.br. A Prefeitura Municipal de 
Carnaubais/RN disponibilizará o prazo de envio das propostas 
até 03 (três) dias úteis. Durante esse período, a administração 
está à disposição para fornecer as informações necessárias. 
 
Carnaubais/RN, 30 de abril de 2024. 
 

FABIO ARAUJO DE MOURA 
COORDENADOR DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

CONCESSÃO  

 
Anexo II – Modelo de Ato Concessivo 
(Inciso I, art. 16 da Res. 028/2020-TCE/RN). 
 
PORTARIA Nº 74, DE 30 DE ABRIL DE 2024. 
  
O (A) PREFEITO (A) CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do que lhe faculta o Decreto N°07/2023. 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Conceder 02 (duas) DIÁRIA (S) com pernoite para Sr. (a)  
Heberton Rocha Dos Santos, matrícula N°1324527 ocupante do 
cargo/função Secretário de Saúde do Município, para custear 
despesas destinadas à cobertura de gastos com alimentação, 
conforme dispõe o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 
028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à cidade de 
Natal/RN, no(s) dia(s) 01 e 02 de Maio, conforme consta 
especificado na Requisição e Estimativa de Custos da Concessão, 
anexa, para tratar de assuntos de interesse do Município. 
 
Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida de 
proceder ao pagamento da importância de R$1.000,00 (mil 
reais) para atender as despesas mencionadas no caput do artigo 
1º desta Portaria. 
 
 
 

 
Parágrafo Único: Para efeito de controle e comprovação da 
execução da despesa, após o retorno da viagem, deverá o 
beneficiário da concessão, apresentar comprovação do 
cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 
mediante exibição do relatório de viagem e de documentação 
hábil para comprovar a efetiva ocorrência do afastamento, 
conforme dispõe art. 11 do Decreto Municipal nº 07/2023. 
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Carnaubais, 30 de Abril de 2024. 
 

MARINEIDE MARINHO PEREIRA DINIZ 
Prefeita Municipal 
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